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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 

 
Resolução n.º 1020/2021 

 
O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de 

outubro de 2021, resolve aprovar a proposta de Decreto 
Regulamentar Regional que procede à primeira alteração ao 
Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2015/M, de 17 de 
agosto, que aprova a orgânica da Direção Regional de 
Estatística da Madeira. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1021/2021 
 

Considerando que a Região Autónoma da Madeira 
concedeu o seu Aval, nos termos da Resolução n.º 964/2008, 
de 4 de setembro, e do Certificado de Aval emitido em 4 de 
setembro de 2008, com a alteração introduzida pelo respetivo 
Anexo datado de 13 de outubro de 2008, a uma operação de 
crédito contratada em 26 de novembro de 2008, junto do 
Sindicato Bancário constituído pelo BANIF - Banco 
Internacional do Funchal, S.A. (Agente), pelo Banco BPI, S.A. 
e pelo Millennium BCP, S.A.; 

Considerando que a Região Autónoma da Madeira, na 
qualidade de avalista, foi interpelada pelos Bancos para 
proceder ao pagamento dos compromissos assumidos, 
tendo, para o efeito, celebrado com os Bancos um Acordo 
de Regularização de Dívida, o qual foi aprovado pela 
Resolução n.º 563/2014, de 4 de junho; 

Considerando que pela medida de resolução imposta 
pelo Banco de Portugal ao BANIF - Banco Internacional do 
Funchal, S.A., em 20 de dezembro de 2015, nos termos do 
art.º 145.º-M do Regime Geral das Instituições de Crédito e 
Sociedades Financeiras, a generalidade da atividade 
comercial do BANIF - Banco Internacional do Funchal, 
S.A. foi transmitida para o BANCO SANTANDER 
TOTTA S.A.  

Considerando que a Região, ao honrar a sua posição de 
avalista, fica na posição de credora perante o devedor 
principal, em montante igual ao desembolsado; 

Assim, o Conselho do Governo reunido em plenário em 
21 de outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Autorizar o pagamento da trigésima primeira 

prestação do Acordo de Regularização de Dívida, 
celebrado em 11 de junho de 2014, na importância 
de 67.465,18€ (sessenta e sete mil, quatrocentos e 
sessenta e cinco euros e dezoito cêntimos), ao 

BANCO SANTANDER TOTTA S.A. (Agente), 
relativo às responsabilidades a vencer no dia 26 de 
novembro de 2021. 

 
2.  Determinar que a despesa a suportar pelo 

Orçamento da Região Autónoma da Madeira do 
ano 2021, respeitante a capital, no valor de 
65.645,83€ (sessenta e cinco mil, seiscentos e 
quarenta e cinco euros e oitenta e três cêntimos), 
tem cabimento orçamental na Secretaria 43; 
Capítulo 01; Divisão 01; Subdivisão 01; 
Classificação Económica 10.07.03.S0.00 SCEP 
(Passivos financeiros - Outros passivos financeiros 
- Sociedades Financeiras - Bancos e outras 
instituições financeiras) e a parcela de juros e 
demais despesas associadas, no valor 1.819,35€ 
(mil, oitocentos e dezanove euros e trinta e cinco 
cêntimos), tem cabimento orçamental na Secretaria 
43; Capítulo 01; Divisão 01; Subdivisão 01; 
Classificação Económica 03.01.03.S0.00 SCEP 
(Juros e outros encargos - Juros da dívida pública - 
- Sociedades Financeiras - Bancos e outras 
instituições financeiras), ambos com Centro 
Financeiro M100300 e Fundo 5381000006, 
Compromissos n.º CY52101006 (capital) e 
n.º CY52101005 (juros e outros encargos). 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1022/2021 
 

Considerando os encargos que as Irmãs Clarissas do 
Mosteiro de Nossa Senhora da Piedade, na Caldeira, 
Câmara de Lobos, têm com o funcionamento e manutenção 
do Convento. 

Considerando que o Mosteiro das Clarissas de Nossa 
Senhora da Piedade não dispõe de meios financeiros 
suficientes para fazer face a essas despesas. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 35.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 de 
dezembro, autorizar a celebração de um  
contrato-programa com o Mosteiro das Clarissas de 
Nossa Senhora da Piedade da Caldeira, tendo em 
vista a comparticipação nas despesas de eletricidade, 
em 2021. 

 
Resolução n.º 1046/2021 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
(CPDD) com a Associação Cultural e Desportiva de São João, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da participação no Campeonato Regional de basquetebol, 
organizados pela respetiva Associação, na época 2020/2021 (1 de julho de 2020 a 30 
de junho de 2021). 

 
Resolução n.º 1047/2021 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) 
com o Clube Desportivo Nacional, tendo em vista os encargos decorrentes com as 
deslocações (viagens e diárias) de agentes desportivos, necessários à concretização da 
participação no Campeonato Regional de futsal, organizados pela respetiva Associação, na 
época 2020/2021 (1 de julho de 2020 a 30 de junho de 2021). 
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2.  Para a prossecução do projecto previsto no número 
anterior, conceder ao Mosteiro das Clarissas de 
Nossa Senhora da Piedade uma comparticipação 
financeira que não excederá o montante de 
1.530,00€ (mil, quinhentos e trinta euros). 

 
3.  Estipular que o contrato-programa produz efeitos 

desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro 
de 2021. 

 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
a atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional das Finanças para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, elaborar o respetivo processo e outorgar o 
contrato-programa. 

 
6.  As despesas resultantes do contrato-programa a 

celebrar têm cabimento orçamental na Secretaria 
Regional das Finanças 43.01.01.01, Classificação 
Económica 04.07.01.A0.00, Atividade 253, 
Programa 061, Medida 060, Fonte de Financia-
mento 381, compromisso n.º CY52115087. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1023/2021 
 

Considerando que por escritura de expropriação 
amigável celebrada a sete de outubro de dois mil e oito, 
referente à obra de “Construção da Nova Ligação Vasco Gil 
- Fundoa à Cota Quinhentos traço Primeira Fase” - parcela 
sessenta e sete, a Região Autónoma da Madeira expropriou 
ao senhor João de Jesus Gouveia de Castro e mulher Maria 
Cisaltina Fernandes Pinto de Castro uma parcela de terreno 
rústica e suas benfeitorias, com a área de trezentos e quatro 
metros quadrados, a destacar do prédio misto, localizado no 
Sítio do Laranjal, da freguesia de Santo António, concelho 
do Funchal, inscrita a parte rústica na matriz cadastral sobre 
o artigo quatrocentos e sessenta e oito da secção “T” e a 
parte urbana na matriz predial sob o artigo novecentos e 
setenta e um, descrito na Conservatória do Registo Predial 
do Funchal sob o número quatro cinco quatro quatro, a qual 
se encontra averbada ao domínio público. 

Considerando que após a conclusão do processo de 
reclamação administrativa número oitenta e quatro barra 
zero nove barra seiscentos e setenta e sete, o referido prédio 
deu origem, entre outros, a um prédio rústico com a área de 
oitenta metros quadrados.  

Considerando que esse prédio rústico encontra-se afeto 
ao domínio público, devendo assim integrar o domínio 
privado da Região Autónoma da Madeira. 

Considerando que se torna necessário proceder à 
desafetação da área de oitenta metros quadrados de domínio 
público para domínio privado. 

Considerando que a área ao integrar o domínio privado 
da Região Autónoma da Madeira pode ser objeto de 
alienação, por fazer parte do comércio jurídico privado. 

Estando assim plenamente salvaguardado o interesse 
público da Região Autónoma da Madeira.  

O Conselho de Governo reunido em plenário em 21 de 
outubro de 2021, resolve desafetar o prédio rústico inscrito na 
matriz cadastral respetiva sob o artigo quinhentos e trinta e seis 
da seção “T”, da freguesia de Santo António, concelho do 

Funchal com a área de oitenta metros quadrados, descrito na 
Conservatória do Registo Predial do Funchal sob o número 
quatro cinco quatro quatro, confrontante na parte considerada 
do Norte com João de Jesus Gouveia de Castro, a Sul com a 
Estrada, a Leste com o Caminho e do Oeste com a herdeiros de 
José Batista Tem Tem. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1024/2021 
 

Considerando que por escritura de expropriação 
amigável celebrada a dezanove de julho de mil novecentos 
e noventa e nove, referente à obra de “Construção da Via 
Rápida Funchal - Aeroporto - segunda fase troço Cancela -  
- Aeroporto” - parcela trezentos, a Região Autónoma da 
Madeira expropriou à senhora Maria Lourdes Neves 
Vasconcelos de Freitas e marido Manuel Sotero de Freitas e 
ao senhor Adelino Remígio de Gouveia Teixeira uma 
parcela de terreno rústica e suas benfeitorias, com a área de 
quatro mil cento e treze metros quadrados, a destacar do 
prédio rústico localizado no Sítio da Lombadinha, da 
freguesia de Gaula, concelho de Santa Cruz, inscrito na 
matriz cadastral sobre o artigo noventa e sete, da secção 
“S”, descrito na Conservatória do Registo Predial de Santa 
Cruz sob o número zero zero oito zero oito, a qual se 
encontra averbada ao domínio público. 

Considerando que após a conclusão do processo de 
reclamação administrativa número cento e cinco barra zero 
zero barra quinhentos e quarenta e oito, o referido prédio 
deu origem, entre outros, a um prédio rústico com a área de 
mil duzentos e sessenta metros quadrados.  

Considerando que esse prédio rústico encontra-se afeto 
ao domínio público, devendo assim integrar o domínio 
privado da Região Autónoma da Madeira. 

Considerando que se torna necessário proceder à 
desafetação da área de mil duzentos e sessenta metros 
quadrados de domínio público para domínio privado. 

Considerando que a área ao integrar o domínio privado 
da Região Autónoma da Madeira pode ser objeto de 
alienação, por fazer parte do comércio jurídico privado. 

Estando assim plenamente salvaguardado o interesse 
público da Região Autónoma da Madeira.  

O Conselho de Governo reunido em plenário em 21 de 
outubro de 2021, resolve desafetar o prédio rústico inscrito 
na matriz cadastral respetiva sob o artigo cento e vinte e 
três da seção “S”, da freguesia de Gaula, concelho de Santa 
Cruz com a área de mil duzentos e sessenta metros 
quadrados, descrito na Conservatória do Registo Predial de 
Santa Cruz sob o número zero zero oito zero oito, 
confrontante na parte considerada do Norte e Este com 
Tiago Duarte Dias, a Sul com Zulmira Freitas Figueira e 
Filomena Goreti de Freitas Martins e a Oeste com a Via 
Rápida. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1025/2021 
 

Considerando a execução da obra de “Reconstrução da 
ER 203 - Carreiras”; 

Considerando que a prossecução do interesse público 
inerente a esta obra torna indispensável a aquisição de bens 
imóveis de propriedade privada;   
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Considerando que foi firmado acordo entre a entidade 
adquirente e a parte cedente quanto ao montante 
indemnizatório apurado, no âmbito da tentativa de 
aquisição por via do direito privado.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Adquirir, pela via do direito privado, nos termos do 

artigo 11.º do Código das Expropriações, pelo 
valor global de 34.610,00€ (trinta e quatro mil e 
seiscentos e dez euros), a parcela de terreno n.º 5, 
da planta parcelar da obra, cuja titular é a 
Sociedade Comercial denominada por “GRUPO 
VENDAP, S.A.”   

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de aquisição. 
 
3.  Mandatar o Secretário Regional das Finanças para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, outorgar a respetiva escritura. 

 
4.  Determinar que a presente despesa tem cabimento no 

orçamento da Região Autónoma da Madeira, na 
Classificação Orgânica 43 9 50 02 05, Projeto 50153, 
Classificação Económica 07.01.01.B0.B0, 
complementada com o respetivo n.º de compromisso. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1026/2021 
 

No âmbito dos fundos comunitários alocados ao período 
de programação 2014-2020, o Programa Operacional com 
maior relevância a nível regional é o "Madeira 14-20", 
aprovado por Decisão da Comissão C (2014) 10193, de 18 
de dezembro, sendo o Instituto de Desenvolvimento 
Regional, IP-RAM, tutelado pela Secretaria Regional das 
Finanças, a Autoridade de Gestão do referido Programa 
Operacional. Nos termos do disposto pelo n.º 7 do artigo 
123.º do Regulamento (UE) n.º 1303/2013, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, na sua redação atual, a autoridade 
de gestão pode delegar a gestão de parte de um programa 
operacional num organismo intermediário, mediante acordo 
escrito entre esse organismo e o Estado-Membro ou 
autoridade de gestão. 

Neste enquadramento, o modelo de governação dos 
programas operacionais prevê a existência de Organismos 
Intermédios, designadamente através do artigo 36.º do 
Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, que dispõe 
que podem exercer funções de gestão, mediante delegação 
da Autoridade de Gestão, as entidades públicas ou privadas 
que assegurem condições para melhorar os níveis de 
eficácia e de eficiência ou para superar insuficiências 
qualitativas ou quantitativas de recursos técnicos, humanos 
ou materiais das Autoridades de Gestão. 

O Instituto para a Qualificação, IP-RAM (IQ, IP-RAM), 
criado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 6/2016/M, de 
8 de fevereiro, tem por missão a coordenação e execução da 
política regional nos domínios da qualificação, formação e 
certificação profissional, tendo integrado todas as 
atribuições e competências da então Direção Regional de 
Qualificação Profissional, que foi extinta através daquele 
diploma. 

A 30 de março de 2015, entre o IDR, IP-RAM e a então 
Direção Regional de Qualificação Profissional da Região 
Autónoma da Madeira, que deu lugar ao IQ, IP-RAM, que 

assumiu as posições contratuais, direitos e obrigações 
daquela direção regional, foi celebrado um contrato de 
delegação de competências, cuja minuta foi aprovada 
através da Resolução do Conselho do Governo n.º 24/2015, 
de 8 de janeiro, publicada no JORAM, I série, de 13 de 
janeiro de 2015.  

Porém, o contexto excecional do período de 
programação do Programa Madeira 14-20, fez emergir a 
necessidade de introduzir alterações ao referido Programa, 
tendo sido realizadas várias reprogramações desde a sua 
aprovação, nomeadamente no quadro da resposta ao 
impacto económico da crise COVID-19. 

A Decisão da Comissão C (2021) 4153, de 4 de junho 
de 2021, que altera a Decisão da Comissão C (2014) 10193, 
que aprovou o Programa Operacional da Região Autónoma 
da Madeira (Madeira 14-20), procedeu à integração das 
verbas disponibilizadas através do REACT naquele 
programa. 

Face a estas alterações, torna-se necessário introduzir 
uma adenda ao contrato de delegação de competências 
supramencionado de forma a ajustá-lo e adequá-lo a esta 
nova realidade. 

Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2014/M, de 4 de novembro, 
compete ao Conselho de Governo aprovar as minutas de 
contratos de delegação de competências de gestão em 
Organismos Intermédios, bem como as minutas de 
contratos de execução do "Madeira 14-20" por organismos 
formalmente competentes para a concretização de políticas 
públicas regionais ou seus instrumentos. 

Por outro lado, atenta a importância destas alterações e 
sua relevância para a mitigação dos efeitos provocados pela 
Pandemia da COVID -19, bem como para o 
desenvolvimento integrado da Região, é determinante a 
pronúncia do Conselho do Governo sobre o teor das 
mesmas, conforme previsto na alínea f) do n.º 2 do artigo 
2.º do citado diploma regional. 

Nestes termos, em conformidade e ao abrigo do 
disposto nas alíneas b) e f) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2014/M, de 4 de novembro, na 
sua atual redação, o Conselho do Governo reunido em 
plenário em 21 de outubro de 2021, resolve aprovar a 
minuta de adenda ao contrato de delegação de 
competências, a celebrar entre o IDR, IP- RAM, e o IQ, IP- 
-RAM, a qual faz parte integrante da presente Resolução e 
fica arquivada na Secretaria-Geral da Presidência. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1027/2021 
 

Considerando que no âmbito da resposta comum da 
União Europeia, à pandemia do coronavírus, 
consensualizada pelo Conselho Europeu, foi aprovado um 
instrumento temporário de recuperação financeiro, Next 
Generation EU, destinado a ajudar os estados membros a 
reparar os danos económicos e sociais imediatos 
provocados por aquela pandemia, e preparar a Europa pós-
COVID-19 tornando-a mais ecológica, mais digital, 
resiliente e bem preparada para os desafios atuais e futuros. 

Considerando que o Mecanismo de Recuperação e 
Resiliência (MRR), é o elemento central do Next 
Generation EU, constituído por um pacote financeiro 
destinado a empréstimos e subvenções para apoiar as 
reformas e os investimentos a realizar pelos países da UE, 
consubstanciados nos respetivos Planos de Recuperação e 
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Resiliência, que devem estar articulados e alinhados com os 
objetivos do semestre europeu e as recomendações 
específicas.  

Considerando que nessa sequência, o Plano de 
Recuperação e Resiliência de Portugal (PRR), foi aprovado 
pelo Conselho Europeu a 13 de julho de 2020, que 
prossegue os objetivos gerais do MRR.  

Considerando que para concretização do PRR, foram 
criados os instrumentos e estruturas orgânicas, através do 
Decreto-Lei n.º 29-B/2021, de 4 de maio, que consagra o 
modelo de governação dos fundos europeus atribuídos a 
Portugal através do referido Plano, assente em quatro níveis 
de governação. 

Considerando que, com vista a concretizar os 
Investimentos Regionais a  incluir no referido Plano de 
Recuperação e Resiliência, a Região apresentou um 
conjunto dos investimentos, centrado nas três grandes áreas 
temáticas do PRR - resiliência,  transição climática e 
transição digital, que integram o Plano de Recuperação e 
Resiliência da Região Autónoma da Madeira (PRR-RAM), 
tendo igualmente definido o respetivo modelo de 
governação, através do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 6/2021/M de 15 de junho.  

Considerando a importância que reveste a Dimensão da 
Transição Digital para a prossecução dos objetivos gerais 
do MRR, e bem assim, do PRR e do PRR-RAM, as 
medidas de apoio aos objetivos digitais representam uma 
grande fatia do pacote financeiro do PRR-RAM. 

Considerando que a Dimensão da Transição Digital se 
desenvolve em 5 componentes que visam responder à 
necessidade de estruturas digitais eficazes para assegurar a 
desmaterialização de aprendizagens, transações e processos 
e que possibilitem o trabalho remoto, consolidando de 
forma satisfatória a transformação que já está em curso 
neste domínio, acelerada pela pandemia e com evidências 
na administração pública regional. 

Considerando que nestas 5 componentes está integrada 
a Componente 19- Administração Pública, Digitalização, 
Interoperabilidade e Cibersegurança, que inclui, na parte de 
investimentos, a TD.C19-i05-RAM - Transição Digital da 
Administração Pública da Região Autónoma da Madeira. 

Considerando que a Transição Digital da RAM visa 
estimular as reformas necessárias para garantir que a 
administração pública da Região fique dotada de 
infraestruturas, ferramentas, de recursos humanos 
capacitados e uma gestão de serviços públicos e informação 
mais ágeis e eficientes, promovendo uma atuação eficaz, 
integrada, inteligente, segura e centrada nos seus 
colaboradores, cidadãos e empresas, reforçando a 
proximidade da administração pública e a sua eficácia e 
eficiência. 

Considerando que para atingir tal desiderato foram 
definidos cinco objetivos estratégicos: modernização de 
infraestruturas críticas e arquitetura Informática; ferramentas 
necessárias à transição digital; competências e capacitação de 
recursos humanos; interoperabilidade, conetividade e gestão de 
serviços; e acesso simplificado e disponibilização de serviços 
públicos na RAM em formato omnicanal. 

Considerando que, para o sucesso e sustentabilidade 
destes projetos e investimentos, a realizar pelos serviços e 
organismos da administração pública regional, na 
Dimensão da Transição Digital do PRR- RAM ou noutros 
domínios que enquadrem medidas relacionadas com a 
transição digital, é crucial garantir e assegurar o seu 
alinhamento com a estratégia regional delineada, em que a 
digitalização assenta na identificação de 
complementaridades e sinergias entre investimentos e no 
processo de eficiência interna e partilha de dados e 

informação de uma forma lógica de interoperabilidade, 
interconectividade e uniformização de sistemas para maior 
resiliência, cumprindo os padrões europeus em matéria de 
transformação digital. 

Considerando que, atenta a transversalidade da transição 
digital a todas áreas de ação governativa, nomeadamente 
saúde, ambiente, educação, equipamentos e infraestruturas, 
esta uniformização e complementaridade pretendidas e ação 
concertada de todos os serviços da administração pública 
regional alinhada com os objetivos estratégicos definidos, 
determina a necessidade de, a par do modelo de governação 
do PRR-RAM, criar outros mecanismos  que garantam a 
finalidade e objetivos da Dimensão da Transição Digital. 

Considerando que a Secretaria Regional das Finanças 
integra atribuições nas áreas da administração pública, 
modernização administrativa e informática que 
compreendem, nomeadamente a sua pronúncia sobre a 
organização dos serviços da administração pública regional 
e a responsabilidade de os dotar de soluções tecnológicas, 
sendo que, neste âmbito assegura a gestão da rede de 
informática e a prestação de apoio nos domínios das 
tecnologias de informação e de comunicação e dos sistemas 
de informação, a todos os serviços da administração direta e 
indireta da Região Autónoma da Madeira. 

Considerando ainda que a Secretaria Regional das 
Finanças, no âmbito do exercício da função acionista 
cometida ao membro do Governo Regional responsável 
pela área das finanças pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 15/2021/M, de 30 de junho, acompanha a 
sustentabilidade financeira das empresas públicas do setor 
empresarial da Região Autónoma da Madeira, bem como os 
investimentos a realizar, e que, para efeitos da TD.C19-i05- 
-RAM - Transição Digital da Administração Pública da 
Região Autónoma da Madeira,  este setor público integra o 
conceito de administração  pública regional, devendo como 
tal os projetos a realizar pelas empresas públicas regionais, 
no âmbito do PRR-RAM, estar alinhados com a estratégia 
digital da RAM. 

Considerando que no âmbito dos investimentos ou 
projetos a realizar pelos serviços e organismo da 
administração pública regional  e empresas públicas  do 
setor empresarial da Região Autónoma da Madeira na 
Dimensão da Transição Digital do PRR-RAM, ou noutros 
domínios que enquadrem medidas relacionadas com a 
transição digital, se torna imprescindível reforçar a 
intervenção deste departamento regional, conferindo-lhe 
competências para a sua coordenação, através da submissão 
dos projetos a uma análise prévia da Secretaria Regional 
das Finanças, através da Direção Regional de Informática, à 
qual compete validar e emitir diretrizes para sua 
compatibilização com a estratégia digital delineada. 

Nestes termos, o Conselho de Governo reunido em 
plenário em 21 de outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Os serviços da administração direta e indireta da 

administração pública regional e empresas públicas 
da Região Autónoma da Madeira, beneficiários 
finais/executores de projetos ou investimentos 
integrados no Plano de Recuperação e Resiliência 
da Região Autónoma da Madeira (PRR-RAM), no 
âmbito da Componente 19 - Administração 
Pública, Digitalização, Interoperabilidade e 
Cibersegurança, TD.C19-i05-RAM - Transição 
Digital da Administração Pública da Região 
Autónoma da Madeira, ou noutros domínios que 
enquadrem medidas relacionadas com a transição 
digital ou a aquisição de soluções tecnológicas  ou 
outras que com ela estejam relacionadas, devem 
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submeter os referidos projetos a uma análise prévia 
da Secretaria Regional das Finanças, através da 
Direção Regional de Informática, sendo ainda alvo 
de ações de acompanhamento, durante toda a sua 
implementação, para assegurar o enquadramento 
na Dimensão da  Transição Digital da RAM. 

 
2.  Os termos, condições e procedimentos para a 

apresentação dos projetos, para efeitos no n.º 1 são 
regulamentados por despacho do Secretário 
Regional das Finanças. 

 
3.  A análise a que se refere o n.º 1 é requisito 

essencial à apresentação do projeto junto do 
Instituto de Desenvolvimento Regional, IP-RAM, 
na qualidade de órgão de coordenação técnica e de 
monitorização. 

 
4.  A presente resolução produz efeitos a partir da data 

da sua publicação. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1028/2021 
 

No âmbito dos fundos comunitários alocados ao período 
de programação 2014-2020, o Programa Operacional com 
maior relevância a nível regional é o "Madeira 14-20", 
aprovado por Decisão da Comissão C (2014) 10193, de 18 
de dezembro, sendo o Instituto de Desenvolvimento 
Regional, IP-RAM (IDR-IP-RAM), tutelado pela Secretaria 
Regional das Finanças, a Autoridade de Gestão do referido 
Programa Operacional.  

Nos termos do disposto pelo n.º 7 do artigo 123.º do 
Regulamento (UE) n.º 1303/2013, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, na sua redação atual, a autoridade de gestão 
pode delegar a gestão de parte de um programa operacional 
num organismo intermediário, mediante acordo escrito 
entre esse organismo e o Estado-Membro ou autoridade de 
gestão. 

Em conformidade com o disposto no supracitado 
Regulamento (UE), o modelo de governação dos programas 
operacionais prevê a existência de Organismos Intermédios, 
designadamente através do artigo 36.º do Decreto-Lei 
n.º 137/2014, de 12 de setembro, que dispõe que podem 
exercer funções de gestão, mediante delegação da 
Autoridade de Gestão, as entidades públicas ou privadas 
que assegurem condições para melhorar os níveis de 
eficácia e de eficiência ou para superar insuficiências 
qualitativas ou quantitativas de recursos técnicos, humanos 
ou materiais das Autoridades de Gestão. 

Neste enquadramento, a 25 de março de 2015, foi 
celebrado entre o IDR, IP-RAM, na qualidade de 
Autoridade de Gestão do Programa Operacional Madeira 
14-20, e o Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP- 
-RAM (IDE, IP-RAM), atualmente tutelado pela Secretaria 
Regional de Economia,  na qualidade de organismo 
intermediário do referido programa,  um contrato de 
delegação de competências, cuja minuta foi aprovada 
através da Resolução do Conselho do Governo n.º 24/2015, 
de 8 de janeiro, publicada no JORAM, I série, de 13 de 
janeiro de 2015.  

Por sua vez, no âmbito dos instrumentos financeiros do 
referido Programa Operacional Madeira 14-20, através de 
Resolução de Conselho de Governo n.º 402/2017, de 29 de 
junho de 2017, o Instituto de Desenvolvimento 

Empresarial, IP-RAM (IDE, IP-RAM), foi designado como 
Organismo Intermédio para os Instrumentos Financeiros do 
referido Programa Madeira 14-20, tendo sido aprovada, 
naquela resolução, a minuta do contrato de delegação de 
competências que foi celebrado entre o IDR, IP-RAM, na 
qualidade de Autoridade de Gestão e o IDE, IP-RAM, na 
qualidade de Organismo Intermediário. 

Porém, o contexto excecional do período de 
programação do Programa Madeira 14-20, fez emergir a 
necessidade de introduzir alterações ao referido Programa, 
tendo sido realizadas várias reprogramações desde a sua 
aprovação, nomeadamente no quadro da resposta ao 
impacto económico da crise COVID -19. 

A Decisão da Comissão C (2021) 4153, de 4 de junho 
de 2021, que altera a Decisão da Comissão C (2014) 10193, 
que aprovou o Programa Operacional da Região Autónoma 
da Madeira (Madeira 14-20), procedeu à integração das 
verbas disponibilizadas através do REACT naquele 
programa. 

Face a estas alterações, torna-se necessário introduzir 
uma adenda aos contratos de delegação de competências 
supramencionados de forma a ajustá-los e adequá-los a esta 
nova realidade. 

Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2014/M, de 4 de novembro, 
compete ao Conselho de Governo aprovar as minutas de 
contratos de delegação de competências de gestão em 
Organismos Intermédios, bem como as minutas de 
contratos de execução do "Madeira 14-20" por organismos 
formalmente competentes para a concretização de políticas 
públicas regionais ou seus instrumentos. 

Por outro lado, atenta a importância destas alterações e 
sua relevância para a mitigação dos efeitos provocados pela 
Pandemia da COVID -19, bem como para o 
desenvolvimento integrado da Região, é determinante a 
pronúncia do Conselho do Governo sobre o teor das 
mesmas, conforme previsto na alínea f) do n.º 2 do artigo 
2.º do citado diploma regional. 

Nestes termos, em conformidade e ao abrigo do 
disposto nas alíneas b) e f) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2014/M, de 4 de novembro, na 
sua atual redação, o Conselho do Governo reunido em 
plenário em 21 de outubro de 2021, resolve aprovar as 
minutas de adenda aos contratos de delegação de 
competências, a celebrar entre o IDR, IP- RAM, e o IDE, 
IP-RAM, as quais  fazem  parte integrante da presente 
Resolução e ficam arquivadas na Secretaria-Geral da 
Presidência. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1029/2021 
 

Considerando o excelente resultado obtido pelo Clube 
Desportivo e Recreativo dos Prazeres ao sagrar-se campeão 
nacional de clubes, na modalidade de patinagem de 
velocidade, no escalão de absolutos femininos; 

Considerando que com a obtenção deste resultado 
prestigiaram a Região Autónoma da Madeira, o Conselho de 
Governo, reunido em plenário em 21 de outubro de 2021, 
resolve louvar publicamente as atletas, os técnicos, os 
dirigentes, o Clube e a Associação de Patinagem da Madeira. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 
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Resolução n.º 1030/2021 
 

Considerando o excelente resultado obtido pelo atleta 
Tomás Lacerda, do Clube Naval do Funchal, ao conquistar 
o título de campeão nacional na modalidade de Stand Up 
Paddle, na variante de Down Wind, no Campeonato 
Nacional de Down Wind; 

Considerando que com a obtenção deste resultado 
prestigiou a Região Autónoma da Madeira, o Conselho de 
Governo, reunido em plenário em 21 de outubro de 2021, 
resolve louvar publicamente o Atleta, os Técnicos, os 
Dirigentes, o Clube Naval do Funchal e a ASRAM -  
- Associação de Surf da Região Autónoma da Madeira. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1031/2021 
 

Considerando que o Programa do XIII Governo da 
Região Autónoma da Madeira 2019-2023, estabelece como 
uma das prioridades da sua ação “facilitar a investigação 
como a modernização, num quadro de aproveitamento 
integral dos fundos nacionais e europeus disponíveis, em 
prole do desenvolvimento regional”, e como orientações 
estratégicas nas áreas da educação, ciência e tecnologia 
“Acelerar a implementação da estratégia regional de 
especialização inteligente, desenvolvida através da 
articulação dos contributos das instituições públicas e 
privadas que intervêm no setor” e “Desenvolver o sistema 
regional de Ciência e Tecnologia”, entre outras; 

Considerando que os sectores da ciência, investigação e 
tecnologia constituem uma das atribuições do Governo 
Regional da Madeira, e que a Secretaria Regional de 
Educação, Ciência e Tecnologia exerce a tutela sobre a 
Agência Regional para o Desenvolvimento da Investigação, 
Tecnologia e Inovação - ARDITI, em conformidade com o 
disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 5.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 8-A/2019/M, de 19 de 
novembro, que aprova a organização e funcionamento do 
XIII Governo Regional da Madeira, e da alínea a) do artigo 
8.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2020/M, de 9 
de janeiro, que aprova a orgânica da Secretaria Regional de 
Educação, Ciência e Tecnologia; 

Considerando que a Agência Regional para o 
Desenvolvimento da Investigação, Tecnologia e Inovação -  
- ARDITI, é uma associação, sem fins lucrativos, que tem 
por objeto o apoio a actividades de investigação e de 
desenvolvimento experimental, de promoção da difusão 
tecnológica, de formação e de informação científica e 
técnica, bem como de ações que contribuam para a 
modernização e desenvolvimento da Região Autónoma da 
Madeira, fazendo da investigação e inovação uma 
prioridade para a Região, apoiando a geração de emprego e 
de crescimento baseados no conhecimento, direcionando o 
investimento e criando sinergias que permitam canalizar os 
esforços de IDT+I para as mais valias da Região com o 
escopo de explorar as oportunidades económicas, o 
potencial de crescimento e melhorar o processo de inovação 
segundo uma perspetiva de inteligência estratégica sobre as 
mais-valias, os desafios, as vantagens competitivas e o 
potencial de excelência da Região Autónoma da Madeira; 

Considerando que a Agência Regional para o 
Desenvolvimento da Investigação, Tecnologia e Inovação -  
- ARDITI é a entidade coordenadora do Plano para o 
Desenvolvimento da Investigação, Tecnologia e Inovação, 

aprovado pela Resolução do Conselho de Governo 
n.º 91/2013, de 14 de fevereiro; do Sistema Regional para o 
Desenvolvimento da Investigação, Tecnologia e Inovação, 
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 16/2013/M, 
de 14 de maio, e da estratégia de especialização inteligente 
da Região Autónoma da Madeira no contexto RIS3, 
conforme Resolução do Conselho de Governo n.º 795/2014, 
de 31 de julho;  

Considerando o protocolo de cooperação, celebrado no 
dia 8 de junho de 2021, entre o Estado-Maior-General das 
Forças Armadas, o Governo Regional da Madeira, a 
Universidade da Madeira e a Agência Regional para o 
Desenvolvimento da Investigação, Tecnologia e Inovação - 
- ARDITI em vista ao desenvolvimento na Região 
Autónoma da Madeira de um projeto de investigação de 
excelência, designado por “Sentinela Atlântica”, com o 
objetivo de desenvolver e aplicar sistemas robóticos, 
sensores remotos, veículos aéreos não tripulados e veículos 
subaquáticos autónomos, para a vigilância e monitorização 
ambiental, particularmente focado na Zona Económica 
Exclusiva da Região; 

Considerando que no protocolo “Sentinela-Atlântica” o 
Governo Regional da Madeira, através da Secretaria 
Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, 
comprometeu-se a providenciar os meios necessários para 
dotar as infraestruturas a cargo da ARDITI de condições 
para levar a cabo a execução e desenvolvimento do projeto, 
bem como a providenciar os meios necessários para 
viabilizar a execução do plano de atividades a desenvolver 
no âmbito do “Sentinela-Atlântica”, nomeadamente, 
contratação de recursos humanos, bens e serviços;  

Considerando o elevado interesse regional, num projeto 
de dimensão, com elevada impacto e qualidade positiva 
para o desenvolvimento da Região e da população 
madeirense; 

Ao abrigo do disposto nos artigos 30.º, 33.º e 35.º do 
Decreto Legislativo Regional nº 18/2020/M, de 31 de 
dezembro, que aprova o Orçamento da Região Autónoma 
da Madeira para 2021, o Conselho do Governo reunido em 
plenário em 21 de outubro de 2021, resolve:  

 
1.  Autorizar a celebração de um contrato-programa 

com a Agência Regional para o Desenvolvimento 
da Investigação, Tecnologia e Inovação - ARDITI, 
tendo em vista a comparticipação financeira das 
despesas inerentes à realização de um conjunto de 
ações necessárias ao desenvolvimento e execução 
do projeto “Sentinela-Atlântica”: 
a) Dotar as infraestruturas da ARDITI de 

condições para concretizar o projeto, de modo 
a criar um polo internacional de excelência 
dedicado ao desenvolvimento e aplicação de 
tecnologias robóticas, focado na 
monitorização e vigilância do nordeste do 
Oceano Atlântico; 

b) Concretização do plano de atividades a 
desenvolver no âmbito do “Sentinela- 
-Atlântica”. 

 
2.  Para a realização das ações a que se refere o 

número anterior da presente Resolução, conceder à 
Agência Regional para o Desenvolvimento da 
Investigação, Tecnologia e Inovação - ARDITI 
uma comparticipação financeira no montante 
máximo de 742.955,00 € (setecentos e quarenta e 
dois mil, novecentos e cinquenta e cinco euros) e 
que será processada da seguinte forma: 
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a) 63.756,00 € (sessenta e três mil, setecentos e 
cinquenta e seis euros) no ano de 2021; 

b) 382.610,00 € (trezentos e oitenta e dois mil, 
seiscentos e dez euros) no ano de 2022;  

c) 148.295,00 € (cento e quarenta e oito mil, 
duzentos e noventa e cinco euros) no ano de 
2023; 

d) 148.294,00€ (cento e quarenta e oito mil, 
duzentos e noventa e quatro euros) no ano de 
2024. 

 
3.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
4.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, elaborar o respetivo 
processo e outorgar o contrato-programa, o qual 
produz efeitos desde a data da assinatura do 
contrato até 31 de dezembro de 2024. 

 
5.  As despesas resultantes do contrato-programa a 

celebrar têm cabimento orçamental CY42113588, 
classificação orgânica 45 9 50 01 34 classificação 
económica D 04 04 03 00 00 e compromisso 
CY52115527. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1032/2021 
 

Considerando que a Associação Desportiva, Recreativa 
e Cultural "Os Xavelhas", pessoa coletiva de direito 
privado, contribui, na sua área de intervenção, para a 
prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo, 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 38.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 
de dezembro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2021, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea b) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, conjugado com a Resolução 
n.º 779/2021, de 26 de agosto, que procedeu à 
sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, da 
Portaria n.º 797/2020, de 15 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto, para 
a época desportiva 2020/2021, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 657/2021, de 30 de 
setembro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 
2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e a alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com a 
Associação Desportiva, Recreativa e Cultural "Os 
Xavelhas" tendo em vista a participação nos 
campeonatos ou provas regionais, na época 
desportiva 2020/2021 (1 de julho de 2020 a 30 de 
junho de 2021). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a Direção Regional de Desporto (DRD) 
concede à Associação Desportiva, Recreativa e 
Cultural "Os Xavelhas" uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de 14 083,09 € 
(catorze mil, oitenta e três euros e nove cêntimos), 
distribuído da seguinte forma: 

 
Competição Regional  .........................  14 083,09 €  
TOTAL  ..............................................  14 083,09 €  
 

3.  A comparticipação financeira referida no número 
anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2020/2021, aprovado pela Portaria 
n.º 797/2020, de 15 de dezembro, alterada e 
republicada pela Portaria, n.º 657/2021, de 30 de 
setembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2021. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
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na rubrica D.04.07.01.RG.Q0 do projeto 50701 - 
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva, do orçamento da DRD. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52114968. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1033/2021 
 
Considerando que o Madeira Andebol SAD, pessoa 

coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
andebol nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 38.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 
de dezembro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2021, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea c) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, conjugado com a Resolução 
n.º 779/2021, de 26 de agosto, que procedeu à 
sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, da 
Portaria n.º 797/2020, de 15 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto, para 
a época desportiva 2020/2021, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 657/2021, de 30 de 
setembro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 
2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 

Regional de Desporto, e a alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com o 
Madeira Andebol SAD tendo em vista a 
participação nos campeonatos ou provas regionais, 
na época desportiva 2020/2021 (1 de julho de 2020 
a 30 de junho de 2021). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a Direção Regional de Desporto (DRD) 
concede ao Madeira Andebol SAD uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de 4 441,72 € (quatro mil, quatrocentos e quarenta 
e um euros e setenta e dois cêntimos), distribuído 
da seguinte forma: 

 
Competição Regional  ............................ 4 441,72 € 
TOTAL  ................................................. 4 441,72 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2020/2021, aprovado pela Portaria 
n.º 797/2020, de 15 de dezembro, alterada e 
republicada pela Portaria, n.º 657/2021, de 30 de 
setembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2021. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte integrante 

da presente Resolução e que fica arquivada na 
Secretaria Geral da Presidência, para atribuição do 
apoio financeiro previsto nesta Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.01.02.RA.C0 do projeto 50694 - 
- Apoio à competição desportiva nacional em 
diversas modalidades desportivas coletivas, do 
orçamento da DRD. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52115058. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1034/2021 
 

Considerando que o Clube Desportivo da Escola Básica 
e Secundária de Santa Cruz, pessoa coletiva de direito 
privado, contribui, na sua área de intervenção, para a 
prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 
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Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ginástica para todos, karaté, ténis de mesa e voleibol nos 
órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 38.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 
de dezembro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2021, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea b) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, conjugado com a Resolução 
n.º 779/2021, de 26 de agosto, que procedeu à 
sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, da 
Portaria n.º 797/2020, de 15 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto, para 
a época desportiva 2020/2021, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 657/2021, de 30 de 
setembro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 
2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e a alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com o Clube 
Desportivo da Escola Básica e Secundária de Santa 
Cruz tendo em vista a participação nos 
campeonatos ou provas regionais, na época 
desportiva 2020/2021 (1 de julho de 2020 a 30 de 
junho de 2021). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a Direção Regional de Desporto (DRD) 
concede ao Clube Desportivo da Escola Básica e 
Secundária de Santa Cruz uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de 12 084,75 € 
(doze mil, oitenta e quatro euros e setenta e cinco 
cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Competição Regional  .........................  12 084,75 €  
TOTAL  ............................................... 12 084,75 €  

3.  A comparticipação financeira referida no número 
anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2020/2021, aprovado pela Portaria 
n.º 797/2020, de 15 de dezembro, alterada e 
republicada pela Portaria, n.º 657/2021, de 30 de 
setembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2021. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RE.H0 do projeto 50701 - 
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva, do orçamento da DRD. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52115010. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1035/2021 
 
Considerando que a Associação Cultural e Desportiva 

de São João, pessoa coletiva de direito privado, contribui, 
na sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e das respetivas modalidades; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
andebol, atletismo, basquetebol, bilhar, ciclismo, ténis de 
mesa e voleibol nos órgãos de comunicação social 
regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que as atividades organizadas pelo setor 
federado estão isentas da aplicação de taxas pela utilização 
de infraestruturas desportivas sob a tutela da Secretaria 
Regional de Educação;  

Considerando a necessidade de esbater os elevados 
custos que os clubes desportivos assumem com a 
manutenção e funcionamento das suas infraestruturas 
desportivas para a prossecução das suas atividades 
desportivas federadas; 

Considerando que os custos de manutenção e 
funcionamento das infraestruturas desportivas variam 
consoante a tipologia; 
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Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 38.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 
de dezembro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2021, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea b) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, conjugado com a Resolução 
n.º 779/2021, de 26 de agosto, que procedeu à 
sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, da 
Portaria n.º 797/2020, de 15 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto, para 
a época desportiva 2020/2021, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 657/2021, de 30 de 
setembro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 
2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e a alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com a 
Associação Cultural e Desportiva de São João 
tendo em vista a participação nos campeonatos ou 
provas regionais e o apoio à manutenção e 
funcionamento das infraestruturas desportivas, na 
época desportiva 2020/2021 (1 de julho de 2020 a 
30 de junho de 2021). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a Direção Regional de Desporto (DRD) 
concede à Associação Cultural e Desportiva de São 
João uma comparticipação financeira até ao limite 
máximo de 15 234,75 € (quinze mil, duzentos e 
trinta e quatro euros e setenta e cinco cêntimos), 
distribuído da seguinte forma: 

 
Competição Regional ............................ 14 464,31 € 
Infraestruturas Desportivas  ....................... 770,44 € 
TOTAL .................................................. 15 234,75 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2020/2021, aprovado pela Portaria 
n.º 797/2020, de 15 de dezembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 657/2021, de 30 de 
setembro. 

4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 
assinatura e termina a 31 de dezembro de 2021. 

 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RC.Q0 do projeto 50701 - 
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva, do orçamento da DRD. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52114942. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1036/2021 
 

Considerando que o Clube Desportivo e Recreativo dos 
Prazeres, pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e das respetivas modalidades; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
atletismo, automobilismo, badminton, bilhar, ciclismo, 
futsal, motocross, patinagem de velocidade e tiro com arco 
nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de alto rendimento 
constitui igualmente um veículo de divulgação dos 
benefícios da prática desportiva e um meio de promoção da 
sua prática pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que as atividades organizadas pelo setor 
federado estão isentas da aplicação de taxas pela utilização 
de infraestruturas desportivas sob a tutela da Secretaria 
Regional de Educação;  

Considerando a necessidade de esbater os elevados 
custos que os clubes desportivos assumem com a 
manutenção e funcionamento das suas infraestruturas 
desportivas para a prossecução das suas atividades 
desportivas federadas; 

Considerando que os custos de manutenção e 
funcionamento das infraestruturas desportivas variam 
consoante a tipologia; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
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intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo passando, entre 
outras intervenções, pelo apoio específico aos praticantes 
com melhores níveis de rendimento. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 38.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 de 
dezembro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2021, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea b) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, 
que aprovou o regime jurídico de atribuição de 
comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, alterado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região Autónoma da 
Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de 
novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, conjugado 
com a Resolução n.º 779/2021, de 26 de agosto, que 
procedeu à sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, 
de 6 de setembro, que aprova o regulamento de apoio 
ao desporto na Região Autónoma da Madeira, da 
Portaria n.º 797/2020, de 15 de dezembro, que aprova 
o plano regional de apoio ao desporto, para a época 
desportiva 2020/2021, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 657/2021, de 30 de setembro, a alínea h) 
do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou 
a orgânica da Direção Regional de Desporto, e a 
alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de 
março, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de 
abril, autorizar a celebração de um contrato-programa 
de desenvolvimento desportivo (CPDD) com o Clube 
Desportivo e Recreativo dos Prazeres tendo em vista 
a participação nos campeonatos ou provas regionais, 
o apoio aos atletas de alto rendimento e o apoio à 
manutenção e funcionamento das infraestruturas 
desportivas, na época desportiva 2020/2021 (1 de 
julho de 2020 a 30 de junho de 2021). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a Direção Regional de Desporto (DRD) 
concede ao Clube Desportivo e Recreativo dos 
Prazeres uma comparticipação financeira até ao 
limite máximo de 46 840,37 € (quarenta e seis mil, 
oitocentos e quarenta euros e trinta e sete 
cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Atleta de Alto Rendimento  ..................13 561,63 € 
Competição Regional  ...........................14 018,34 € 
Infraestruturas Desportivas  ..................19 260,40 € 
TOTAL .................................................46 840,37 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2020/2021, aprovado pela Portaria 
n.º 797/2020, de 15 de dezembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 657/2021, de 30 de 
setembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2021. 

5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 
integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RE.I0 do projeto 50701 - 
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva do orçamento da DRD. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52115014. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1037/2021 
 

Considerando que o Sporting Clube da Madeira, pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
atletismo, bilhar, pesca desportiva e ténis de mesa nos 
órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 38.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 
de dezembro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2021, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea b) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
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n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, conjugado com a Resolução 
n.º 779/2021, de 26 de agosto, que procedeu à 
sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, da 
Portaria n.º 797/2020, de 15 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto, para 
a época desportiva 2020/2021, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 657/2021, de 30 de 
setembro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 
2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e a alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com o 
Sporting Clube da Madeira tendo em vista a 
participação nos campeonatos ou provas regionais, 
na época desportiva 2020/2021 (1 de julho de 2020 
a 30 de junho de 2021). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior a Direção Regional de Desporto (DRD) 
concede ao Sporting Clube da Madeira uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de 5 491,46 € (cinco mil, quatrocentos e noventa e 
um euros e quarenta e seis cêntimos), distribuído 
da seguinte forma: 

 
Competição Regional ............................  5 491,46 €  
TOTAL  .................................................  5 491,46 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2020/2021, aprovado pela Portaria 
n.º 797/2020, de 15 de dezembro, alterada e 
republicada pela Portaria, n.º 657/2021, de 30 de 
setembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2021. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RC.C0 do projeto 50701 - 
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva, do orçamento da DRD. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52115064. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

Resolução n.º 1038/2021 
 
Considerando que a Associação de Basquetebol da 

Madeira pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
basquetebol nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do 
Porto Santo; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira na competição desportiva 
regional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação de 
Basquetebol da Madeira se situar numa região insular e 
ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 38.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 
de dezembro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2021, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea a) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, conjugado com a Resolução 
n.º 779/2021, de 26 de agosto, que procedeu à 
sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, a 
Portaria n.º 797/2020, de 15 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2020/2021, alterado e 
republicada pela Portaria n.º 657/2021, de 30 de 
setembro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 
2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com a 
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Associação de Basquetebol da Madeira, tendo em 
vista a comparticipação financeira da DRD para 
suportar os encargos decorrentes das deslocações 
(viagens e diárias) dos agentes desportivos para a 
participação na competição desportiva regional, na 
época desportiva 2020/2021 (1 de julho de 2020 a 
30 de junho de 2021). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, a Direção Regional de Desporto concede à 
Associação de Basquetebol da Madeira uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de 237,76 € (duzentos e trinta e sete euros e setenta 
e seis cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Deslocações Indefinidas - Porto  
Santo   ...................................................... 237,76 €  
TOTAL ..................................................... 237,76 €  
 

3.  A comparticipação financeira referida no número 
anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2020/2021, aprovado pela Portaria 
n.º 797/2020, de 15 de dezembro, alterado e 
republicada pela Portaria n.º 657/2021, de 30 de 
setembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2021. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, Ciência 

e Tecnologia para, em representação da Região 
Autónoma da Madeira, homologar o contrato-
programa, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
45.9.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RB.U0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52114894. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1039/2021 
 
Considerando que a AERAM - Associação de Esgrima 

da Região Autónoma da Madeira pessoa coletiva de direito 
privado, contribui, na sua área de intervenção, para a 
prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
esgrima nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 

de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira nas competições 
nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da AERAM - Associação 
de Esgrima da Região Autónoma da Madeira se situar numa 
região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 38.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 
de dezembro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2021, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea a) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, conjugado com a Resolução 
n.º 779/2021, de 26 de agosto, que procedeu à 
sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, a 
Portaria n.º 797/2020, de 15 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2020/2021, alterado e 
republicada pela Portaria n.º 657/2021, de 30 de 
setembro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 
2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com a 
AERAM - Associação de Esgrima da Região 
Autónoma da Madeira, tendo em vista a 
comparticipação financeira da DRD para suportar 
os encargos decorrentes das deslocações (viagens e 
diárias) dos agentes desportivos para a participação 
na competição desportiva nacional, na época 
desportiva 2020/2021 (1 de julho de 2020 a 30 de 
junho de 2021). 
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2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 
anterior, a Direção Regional de Desporto concede à 
AERAM - Associação de Esgrima da Região 
Autónoma da Madeira uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de 2 348,00 € (dois 
mil, trezentos e quarenta e oito euros), distribuído 
da seguinte forma: 

 
Deslocações Competição  
Nacional Indefinida - Clubes  ................. 2 348,00 €  
TOTAL  .................................................. 2 348,00 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2020/2021, aprovado pela Portaria 
n.º 797/2020, de 15 de dezembro, alterado e 
republicada pela Portaria n.º 657/2021, de 30 de 
setembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2021. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, Ciência 

e Tecnologia para, em representação da Região 
Autónoma da Madeira, homologar o contrato-
programa, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
45.9.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RA.B0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52114891. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1040/2021 
 
Considerando que a AGIM - Associação de Ginástica da 

Madeira pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ginástica aeróbica, ginástica artística feminina, ginástica 
rítmica e ginástica de trampolins nos órgãos de 
comunicação social regionais, nacionais e internacionais; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 

implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira nas competições 
nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da AGIM - Associação 
de Ginástica da Madeira se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 38.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 
de dezembro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2021, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea a) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, conjugado com a Resolução 
n.º 779/2021, de 26 de agosto, que procedeu à 
sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, a 
Portaria n.º 797/2020, de 15 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2020/2021, alterado e 
republicada pela Portaria n.º 657/2021, de 30 de 
setembro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 
2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com a AGIM 
- Associação de Ginástica da Madeira, tendo em 
vista a comparticipação financeira da DRD para 
suportar os encargos decorrentes das deslocações 
(viagens e diárias) dos agentes desportivos para a 
participação na competição desportiva nacional, na 
época desportiva 2020/2021 (1 de julho de 2020 a 
30 de junho de 2021). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, a Direção Regional de Desporto concede à 
AGIM - Associação de Ginástica da Madeira uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de 3 784,00 € (três mil, setecentos e oitenta e 
quatro euros), distribuído da seguinte forma: 
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Deslocações Competição Nacional  
Indefinida - Clubes  ...............................  3 784,00 €  
TOTAL  ................................................. 3 784,00 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2020/2021, aprovado pela Portaria 
n.º 797/2020, de 15 de dezembro, alterado e 
republicada pela Portaria n.º 657/2021, de 30 de 
setembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2021. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, Ciência 

e Tecnologia para, em representação da Região 
Autónoma da Madeira, homologar o contrato- 
-programa, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
45.9.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RE.U0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52114892. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1041/2021 
 
Considerando que a Associação de Pesca Desportiva da 

Região Autónoma da Madeira pessoa coletiva de direito 
privado, contribui, na sua área de intervenção, para a 
prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
pesca desportiva nos órgãos de comunicação social 
regionais, nacionais e internacionais; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do 
Porto Santo; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira na competição desportiva 
regional e nas competições nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação de Pesca 
Desportiva da Região Autónoma da Madeira se situar numa 
região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 38.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 de 
dezembro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2021, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, 
que aprovou o regime jurídico de atribuição de 
comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, alterado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região Autónoma da 
Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de 
novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, conjugado 
com a Resolução n.º 779/2021, de 26 de agosto, que 
procedeu à sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, 
de 6 de setembro, que aprova o regulamento de apoio 
ao desporto na Região Autónoma da Madeira, a 
Portaria n.º 797/2020, de 15 de dezembro, que aprova 
o plano regional de apoio ao desporto para a época 
desportiva 2020/2021, alterado e republicada pela 
Portaria n.º 657/2021, de 30 de setembro, a alínea h) 
do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou 
a orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea 
j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, 
publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, 
autorizar a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com a 
Associação de Pesca Desportiva da Região Autónoma 
da Madeira, tendo em vista a comparticipação 
financeira da DRD para suportar os encargos 
decorrentes das deslocações (viagens e diárias) dos 
agentes desportivos para a participação na competição 
desportiva regional e nacional, na época desportiva 
2020/2021 (1 de julho de 2020 a 30 de junho de 
2021). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, a Direção Regional de Desporto concede à 
Associação de Pesca Desportiva da Região 
Autónoma da Madeira uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de 16 875,60 € 
(dezasseis mil, oitocentos e setenta e cinco euros e 
sessenta cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Deslocações Competição Nacional  
Indefinida - Clubes  ...............................  6 320,00 €  
Deslocações Indefinidas - Porto  
Santo  .................................................. 10 555,60 €  
TOTAL  ............................................... 16 875,60 €  



26 de outubro de 2021 
Número 193 

 19 

 

3.  A comparticipação financeira referida no número 
anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2020/2021, aprovado pela Portaria 
n.º 797/2020, de 15 de dezembro, alterado e 
republicada pela Portaria n.º 657/2021, de 30 de 
setembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2021. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, Ciência 

e Tecnologia para, em representação da Região 
Autónoma da Madeira, homologar o contrato- 
-programa, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
45.9.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RD.D0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52114902. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1042/2021 
 
Considerando que a Associação de Patinagem da 

Madeira pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
hóquei em patins, patinagem artística e patinagem de 
velocidade nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira nas competições 
nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação de 
Patinagem da Madeira se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português, 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 38.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 
de dezembro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2021, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea a) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, conjugado com a Resolução 
n.º 779/2021, de 26 de agosto, que procedeu à 
sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, a 
Portaria n.º 797/2020, de 15 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2020/2021, alterado e 
republicada pela Portaria n.º 657/2021, de 30 de 
setembro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 
2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com a 
Associação de Patinagem da Madeira, tendo em 
vista a comparticipação financeira da DRD para 
suportar os encargos decorrentes das deslocações 
(viagens e diárias) dos agentes desportivos para a 
participação na competição desportiva nacional, na 
época desportiva 2020/2021 (1 de julho de 2020 a 
30 de junho de 2021). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, a Direção Regional de Desporto concede à 
Associação de Patinagem da Madeira uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de 16 372,00 € (dezasseis mil, trezentos e setenta e 
dois euros), distribuído da seguinte forma: 

 
Deslocações Competição Nacional  
Indefinida - Clubes  .............................  16 372,00 €  
TOTAL  ............................................... 16 372,00 €  
 

3.  A comparticipação financeira referida no número 
anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2020/2021, aprovado pela Portaria 
n.º 797/2020, de 15 de dezembro, alterado e 
republicada pela Portaria n.º 657/2021, de 30 de 
setembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2021. 
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5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 
integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, Ciência 

e Tecnologia para, em representação da Região 
Autónoma da Madeira, homologar o contrato- 
-programa, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
45.9.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RC.I0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY5214900. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1043/2021 
 
Considerando que a A.R.T.M. - Associação Regional de 

Triatlo da Madeira pessoa coletiva de direito privado, 
contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da 
Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
triatlo nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira nas competições 
nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da A.R.T.M. - 
- Associação Regional de Triatlo da Madeira se situar numa 
região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 38.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 
de dezembro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2021, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea a) 

do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, conjugado com a Resolução 
n.º 779/2021, de 26 de agosto, que procedeu à 
sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, a 
Portaria n.º 797/2020, de 15 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2020/2021, alterado e 
republicada pela Portaria n.º 657/2021, de 30 de 
setembro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 
2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com a 
A.R.T.M. - Associação Regional de Triatlo da 
Madeira, tendo em vista a comparticipação 
financeira da DRD para suportar os encargos 
decorrentes das deslocações (viagens e diárias) dos 
agentes desportivos para a participação na 
competição desportiva nacional, na época 
desportiva 2020/2021 (1 de julho de 2020 a 30 de 
junho de 2021). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, a Direção Regional de Desporto concede à 
A.R.T.M. - Associação Regional de Triatlo da 
Madeira uma comparticipação financeira até ao limite 
máximo de 4 158,00 € (quatro mil, cento e cinquenta 
e oito euros), distribuído da seguinte forma: 
 
Deslocações Competição Nacional  
Indefinida - Clubes  ................................ 4 158,00 €  
TOTAL  ................................................  4 158,00 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2020/2021, aprovado pela Portaria 
n.º 797/2020, de 15 de dezembro, alterado e 
republicada pela Portaria n.º 657/2021, de 30 de 
setembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2021. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, Ciência 

e Tecnologia para, em representação da Região 
Autónoma da Madeira, homologar o contrato- 
-programa, que será outorgado pelas partes. 
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7.  A despesa resultante do contrato-programa a 
celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
45.9.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RF.Y0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52114888. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1044/2021 
 

Considerando que a Associação Regional de Vela da 
Madeira pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
vela nos órgãos de comunicação social regionais, nacionais 
e internacionais; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do 
Porto Santo; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira na competição desportiva 
regional e nas competições nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação Regional 
de Vela da Madeira se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 38.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 
de dezembro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2021, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea a) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 

que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, conjugado com a Resolução 
n.º 779/2021, de 26 de agosto, que procedeu à 
sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, a 
Portaria n.º 797/2020, de 15 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2020/2021, alterado e 
republicada pela Portaria n.º 657/2021, de 30 de 
setembro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 
2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com a 
Associação Regional de Vela da Madeira, tendo 
em vista a comparticipação financeira da DRD para 
suportar os encargos decorrentes das deslocações 
(viagens e diárias) dos agentes desportivos para a 
participação na competição desportiva regional e 
nacional, na época desportiva 2020/2021 (1 de 
julho de 2020 a 30 de junho de 2021). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, a Direção Regional de Desporto concede à 
Associação Regional de Vela da Madeira uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de 8 102,88 € (oito mil, cento e dois euros e oitenta 
e oito cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Deslocações Competição Nacional  
Indefinida - Clubes  ...............................  7 934,00 €  
Deslocações Indefinidas - Porto  
Santo   ...................................................... 168,88 €  
TOTAL  ................................................  8 102,88 €  
 

3.  A comparticipação financeira referida no número 
anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2020/2021, aprovado pela Portaria 
n.º 797/2020, de 15 de dezembro, alterado e 
republicada pela Portaria n.º 657/2021, de 30 de 
setembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2021. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, Ciência 

e Tecnologia para, em representação da Região 
Autónoma da Madeira, homologar o contrato- 
-programa, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
45.9.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RD.F0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
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marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52114905. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1045/2021 
 
Considerando que a Associação de Ténis de Mesa da 

Madeira (A.T.M.M.) pessoa coletiva de direito privado, 
contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da 
Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira nas competições 
nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação de Ténis 
de Mesa da Madeira (A.T.M.M.) se situar numa região 
insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 38.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 
de dezembro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2021, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea a) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, conjugado com a Resolução 
n.º 779/2021, de 26 de agosto, que procedeu à 

sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, a 
Portaria n.º 797/2020, de 15 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2020/2021, alterado e 
republicada pela Portaria n.º 657/2021, de 30 de 
setembro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 
2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com a 
Associação de Ténis de Mesa da Madeira 
(A.T.M.M.), tendo em vista a comparticipação 
financeira da DRD para suportar os encargos 
decorrentes das deslocações (viagens e diárias) dos 
agentes desportivos para a participação na 
competição desportiva nacional, na época 
desportiva 2020/2021 (1 de julho de 2020 a 30 de 
junho de 2021). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, a Direção Regional de Desporto concede à 
Associação de Ténis de Mesa da Madeira (A.T.M.M.) 
uma comparticipação financeira até ao limite máximo 
de 10 398,00 € (dez mil, trezentos e noventa e oito 
euros), distribuído da seguinte forma: 

 
Deslocações Competição Nacional  
Indefinida - Clubes  .............................. 10 398,00 €  
TOTAL  ..............................................  10 398,00 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2020/2021, aprovado pela Portaria 
n.º 797/2020, de 15 de dezembro, alterado e 
republicada pela Portaria n.º 657/2021, de 30 de 
setembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2021. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, Ciência 

e Tecnologia para, em representação da Região 
Autónoma da Madeira, homologar o contrato- 
-programa, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
45.9.50.05.00, na rubrica D.04.07.01.RC.E0, do 
projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52114903. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 
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Resolução n.º 1046/2021 
 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos regionais constitui uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações implicam a deslocação de 
praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, 
entre as ilhas da Madeira e do Porto Santo; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
basquetebol, nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que a Associação Cultural e Desportiva 
de São João, pessoa coletiva de direito privado, contribui, 
na sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação Cultural e 
Desportiva de São João se situar numa região insular e 
ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 38.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 
de dezembro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM), para o ano 2021, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, a alínea b) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, conjugado com a Resolução 
n.º 779/2021, de 26 de agosto, que procedeu à 
sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, da 
Portaria n.º 797/2020, de 15 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto, para 
a época desportiva 2020/2021, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 657/2021, de 30 de 
setembro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 
2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com a 
Associação Cultural e Desportiva de São João, 

tendo em vista os encargos decorrentes com as 
deslocações (viagens e diárias) de agentes 
desportivos, necessários à concretização da 
participação no Campeonato Regional de 
basquetebol, organizados pela respetiva 
Associação, na época 2020/2021 (1 de julho de 
2020 a 30 de junho de 2021). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, a Direção Regional de Desporto (DRD) 
concede uma comparticipação financeira à 
Associação Cultural e Desportiva de São João, até 
ao limite máximo de 594,40 € (quinhentos e 
noventa e quatro euros e quarenta cêntimos), 
distribuído da seguinte forma: 

 
Deslocações Definidas - Competição Regional  
(basquetebol)  ...........................................  594,40 €  
Total  ......................................................  594,40 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2020/2021, aprovado pela Portaria 
n.º 797/2020, de 15 de dezembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 657/2021, de 30 de 
setembro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2021. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RC.Q0 do projeto 50698 - 
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e internacionais, 
do orçamento da Direção Regional de Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52114908. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1047/2021 
 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos regionais constitui uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 
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Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações implicam a deslocação de 
praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, 
entre as ilhas da Madeira e do Porto Santo; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futsal, nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que o Clube Desportivo Nacional, pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Desportivo 
Nacional se situar numa região insular e ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 21 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 38.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 
de dezembro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM), para o ano 2021, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, a alínea b) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, conjugado com a Resolução 
n.º 779/2021, de 26 de agosto, que procedeu à 
sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, da 
Portaria n.º 797/2020, de 15 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto, para 
a época desportiva 2020/2021, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 657/2021, de 30 de 
setembro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 
2 de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Desporto, e alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado 
no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 

desenvolvimento desportivo (CPDD) com o Clube 
Desportivo Nacional, tendo em vista os encargos 
decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) 
de agentes desportivos, necessários à concretização 
da participação no Campeonato Regional de futsal, 
organizados pela respetiva Associação, na época 
2020/2021 (1 de julho de 2020 a 30 de junho de 
2021). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, a Direção Regional de Desporto (DRD) 
concede uma comparticipação financeira ao Clube 
Desportivo Nacional, até ao limite máximo de 
594,40 € (quinhentos e noventa e quatro euros e 
quarenta cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Deslocações Definidas - Competição Regional  
(futsal)  .....................................................  594,40 €  
TOTAL  .................................................... 594,40 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2020/2021, aprovado pela Portaria 
n.º 797/2020, de 15 de dezembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 657/2021, de 30 de 
setembro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2021. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RA.R0 do projeto 50698 - 
Apoio às deslocações aéreas e marítimas inerentes 
à participação das equipas em campeonatos 
regionais, nacionais e internacionais, do orçamento 
da Direção Regional de Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52114915. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 
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26 de outubro de 2021 

 

Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas.................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ..............................€ 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................€ 52,38 € 26,28; 
 Três Séries .............................€ 63,78 € 31,95; 

 Completa ................................€ 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 7,92 (IVA incluído) 
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